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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS. INDEVIDA INCLUSÃO DO PROMOVENTE EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE 
IPSA CONFIGURADO.  RECURSO  QUE  NÃO  IMPUGNA 
OS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  INFRAÇÃO  AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. CPC, ART. 932, III. NÃO 
CONHECIMENTO,  NESTE  PONTO.  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Prescreve o art. 932, III, do CPC, que incumbe ao relator “não 
conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida”.  No  caso,  no  que  toca  à  obrigação  imposta  ao 
apelante  de  indenizar  o  promovente  por  danos  morais,  o 
recurso não se credencia ao conhecimento da Corte, eis que 
não  impugna  especificamente  as  razões  da  sentença, 
incorrendo  em  manifesta  infração  ao  princípio  da 
dialeticidade.



- A indevida inscrição do nome do consumidor em cadastro 
restritivo de crédito provoca naturalmente agravos à honra do 
atingido e prejuízos à sua pessoa, configurando-se in re ipsa, 
gerando a inegável obrigação de indenizar os danos morais.

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  não  conhecer  de  parte  da  apelação  e  negar 
provimento aos demais termos do recurso, nos termos do voto do relator, integrando 
a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 285.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Banco Santander Leasing 
S.A. Arrendamento Mercantil contra sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 
2ª  Vara  Cível  da Comarca  da Capital,  que  julgou procedente  em parte  o  pedido 
constante da ação de reparação por danos morais e materiais aforada por Rogério 
Tomaz Sampaio, representado por Valdemar Bento de Araújo, em desfavor de Brasil 
Veículos Companhia de Seguros e do ora apelante.

Na sentença, o douto magistrado a quo  julgou procedentes em 
parte os pedidos iniciais, para condenar a Brasil Veículos Companhia de Seguros a 
pagar o valor ajustado na apólice (R$ 50.000,00), a título de danos materiais,  bem 
como condenar o Banco Santander Arrendamento Mercantil S/A ao pagamento de 
danos morais, no valor de R$ 5.500,00, corrigidos monetariamente pelo INPC a partir 
do evento danoso, e acrescidos de juros de mora de 1% a.m., a contar da citação, além 
de  custas  e  honorários  advocatícios  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação.

Recorre o Banco Santander S.A., visando reformar a decisão de 
primeiro  grau,  alegando,  em suma,  não  ser  caso  de  inversão  do  ônus  da  prova; 
inexistência de dano moral e, por conseguinte, do dever de indenizar, uma vez que o 
autor não provou qual o constrangimento sofrido que tivesse lhe causado qualquer 



abalo de ordem moral  justificador da pretendida indenização;  inexistência  de ato 
ilícito,  porquanto  “não  praticou  qualquer  irregularidade,  ao  contrário,  agiu 
inteiramente de boa-fé concedendo crédito ao autor além do seu limite do cheque 
especial”, não podendo ser penalizado por sua conduta absolutamente regular; não 
comprovação dos prejuízos alegados.

Alega, ademais, que, caso seja mantida a condenação, deve ser 
reduzido o valor arbitrado a título de indenização por dano moral, eis que fixado em 
valor exorbitante.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja 
reformada a sentença, nos termos da fundamentação recursal ou, caso contrário, que 
seja reduzido o montante arbitrado a título de indenização por dano moral.

Embora intimado, o apelado não apresentou contrarrazões (fl. 
277 verso).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o breve relatório. 

VOTO

Colhe-se dos autos que o autor, ora apelado, aforou a presente 
demanda objetivando a condenação de Brasil Veículos Companhia de Seguros e do 
ora apelante ao pagamento de danos materiais e morais, em razão da ausência do 
pagamento  do  seguro  quando  da  perda  total  do  bem  segurado,  bem  como  da 
negativação indevida de seu nome em cadastro restritivo de crédito.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou procedentes em parte os pedidos iniciais, 
para condenar a Brasil Veículos Companhia de Seguros a pagar o valor ajustado na 
apólice  (R$  50.000,00),  a  título  de  danos  materiais,  bem  como condenar  o  Banco 
Santander Arrendamento Mercantil S/A ao pagamento de danos morais, no valor de 
R$  5.500,00,  corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a  partir  do  evento  danoso,  e 
acrescidos  de  juros  de  mora  de  1%  a.m.,  a  contar  da  citação,  além  de  custas  e 
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Destaco,  de  início,  que  o  recurso  não  se  credencia  ao 
conhecimento  da  Corte  no  que  toca  ao  reconhecimento  do  dever  de  indenizar  o 
promovente  por  danos  morais,  haja  vista  manifesta  infração  ao  princípio  da 



dialeticidade,  porquanto,  com  o  presente  recurso,  não  atacou,  neste  ponto,  os 
fundamentos da sentença recorrida.

Com efeito,  consoante se  vislumbra da  petição  do recurso,  o 
apelante afirma inexistir ato ilícito, porquanto “não praticou qualquer irregularidade, 
ao contrário, agiu inteiramente de boa-fé concedendo crédito ao autor além do seu 
limite do cheque especial”.

Ocorre que, de uma simples leitura da sentença, verifica-se que 
o ato ilícito praticado pelo Banco apelante nada tem a ver com concessão de crédito 
além do limite do cheque especial, vejamos:

“De outra banda, ciente da informação do sinistro, afiguram-se 
temerárias as medidas adotadas pela arrendadora, que efetuou 
cobranças junto ao arrendatário das parcelas vencidas após o 
acidente  (fl.  35)  e  negativou  seu  nome,  uma  vez  que 
comunicado o sinistro, não haveria de se falar em exigibilidade 
das parcelas do arrendamento, pois o autor se viu privado da 
coisa em razão de seu perecimento, coisa esta que deve ser sub-
rogada pela indenização.
Cumpria  ao  primeiro  réu  encaminhar  os  documentos 
relacionados  na  correspondência  reproduzida  a  fls.  31/34  e 
retirar, junto à seguradora, o pagamento do prêmio.
Deveria a arrendadora aguardar o término dos procedimentos 
que  antecederam  o  pagamento  da  indenização  securitária  e, 
apenas  em  caso  de  negativa  da  seguradora  motivada  por 
omissão do autor, o que não ocorreu no caso vertente, estaria a 
arrendadora legitimada a incluir o nome dele em cadastro de 
inadimplentes.” (fl. 235)

“Assim, a tese da instituição financeira, de que a anotação do 
nome  do  demandante  no  cadastro  de  inadimplentes  se  deu 
legitimamente,  é  destituída  de  fomento,  motivo  pelo  qual 
reconheço seu dever indenizatório.” (fl. 235v)

“A conduta que, verdadeiramente, revelou-se reprovável e que, 
portanto, fez eclodir o dever reparatório, foi aquela praticada 
pela instituição financeira corré que, como já explicitado nesta 
decisão, agiu temerariamente ao incluir o nome do demandante 
no cadastro  de inadimplentes  mesmo ciente  do sinistro  e  da 
indisponibilidade  do  pagamento  da  indenização  securitária.” 
(fls. 235v/236)



Verifica-se, pois, que o apelante, neste particular, não ataca os 
fundamentos da decisão recorrida, eis que deveria discorrer sobre referida temática, 
impugnando a argumentação posta na decisão, e não dizer que agiu escorreitamente 
porque  concedeu  crédito  ao  autor  além  do  limite  de  seu  cheque  especial.  Neste 
ponto,  especificamente,  impende  consignar  que,  dentre  os  vários  princípios  que 
regulam a sistemática processual dos recursos, o da dialeticidade se apresenta como 
um dos mais importantes. 

Referido  preceito  traduz  a  necessidade  de  que  a  parte 
descontente com o provimento judicial interponha a sua argumentação de maneira 
crítica,  ou seja,  discursiva,  sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos 
fatos e fundamentos jurídicos objeto da decisão. No caso, repita-se,  no tocante ao 
dever de indenizar, o recurso não direciona suas razões contra os fundamentos da 
sentença,  mas  contra  temática  não  discutida  na  decisão.  Com  relação  ao  tema, 
transcrevo, por oportuno, precedentes do Colendo STJ:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser 
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos 
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante deixou 
de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a 
aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.” 1

“...  não  basta  o  simples  inconformismo  com  a  decisão  judicial, 
fazendo-se indispensável a demonstração das razões para a reforma 
da decisão impugnada, em atenção ao 'princípio da dialeticidade' 
dos recursos.” 2

A simples  sinalização de recusa da parte  com o  teor  da decisão 
agravada  não  caracteriza  a  argumentação  específica  exigida  no 
âmbito desta Corte, à feição da Súmula 182/STJ, uma vez que tal 
gesto  é  desprovido de conteúdo jurídico  capaz de  estremecer  as 
bases  da  decisão  agravada.  2.  "De  acordo  com  o  princípio  da 
dialeticidade,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com 
transparência  e  objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para 
manter íntegro o decisum recorrido. Deficiente a fundamentação, 
incidem as Súmulas 182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, 
Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  DJe 
26/11/2008). 3. Agravo interno não-conhecido. 3 

Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio, 
pontifica Nelson Nery Júnior, verbis:

1AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.
2STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
3 STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA) – T3 – Terceira Turma - DJe 
03/09/2009.



“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da  dialeticidade. 
Segundo este,  o recurso deverá ser dialético, isto é,  discursivo. O 
recorrente  deverá  declinar  o  porquê  do  pedido  de  reexame  da 
decisão.  Só  assim  a  parte  contrária  poderá  contra-arrazoá-lo, 
formando-se  o  imprescindível  contraditório  em sede recursal.  As 
razões  do  recurso  são  elemento  indispensável  a  que  o  Tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-
as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta 
acarreta o não conhecimento.  Tendo em vista que o recurso visa, 
precipuamente, modificar ou anular a decisão considerada injusta 
ou  ilegal,  é  necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se 
aponta a ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial.”

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, 
no  tocante  à  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem 
pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento 
das partes.

Portanto, vê-se que, ao menos quanto à obrigação de indenizar, 
a parte apelante não atendeu aos requisitos preconizados no art. 1010, inciso III, do 
Código de Processo Civil, uma vez que, ao voltar-se contra a sentença ora guerreada, 
deixou de  apresentar  as  razões  de fato  e  de direito  pelas  quais  entende merecer 
reforma o decisum, tendo em vista não ter apontado especificamente o desacerto da 
sentença hostilizada. 

Assim, nos termos do disposto no art. 932, III, do CPC, segundo 
o qual incumbe ao relator  “não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”, 
não  conheço  do  recurso  quanto  à  obrigação  imposta  ao  Banco  de  indenizar  o 
promovente/apelado por danos morais.

Ademais, no tocante à comprovação do dano moral, consoante 
constou  da  sentença,  em  se  tratando  de  inscrição  irregular  em  cadastros  de 
inadimplentes,  configura-se  in  re  ipsa,  ou  seja,  prescinde  de  prova,  não  sendo 
necessária qualquer demonstração acerca do abalo sofrido.

Por fim, quanto ao valor  arbitrado a título de danos morais, o 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 238.173, cuja relatoria coube 
ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para 
a quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

A  esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 
dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 



princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 
ensejar enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo. 

Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3.  É assente que o    quantum   indenizatório devido a título de   
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta  a  capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este   quantum   
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que  a  indenização  não  visa  reparar  a  dor,  a  tristeza  ou  a 
humilhação  sofridas  pela  vítima,  haja  vista  serem  valores 
inapreciáveis,  o  que  não  impede  que  se  fixe  um  valor 
compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano. [...]” 
(REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso, 
entendo que o valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), mostra-se razoável 
e adequado a reparar  os danos de ordem moral  sofridos pelo autor,  estando em 
consonância com os demais julgados da Quarta Câmara Cível desta Corte.

Ante o exposto,  com fulcro no artigo 932, III,  do CPC, e nos 
argumentos explicitados, não conheço da apelação no tocante à obrigação imposta 
ao apelante de indenizar o autor pelos danos morais sofridos, haja vista infração ao 
princípio da dialeticidade e, quanto aos demais termos, nego provimento ao recurso, 
mantendo, na íntegra, a sentença vergastada. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, não conhecer de parte da 
apelação e negar provimento aos demais termos do recurso, nos termos do voto do 
relator.



Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


